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TERMO DE REFERÊNCIA CONSOLIDADO 

 
1.0 – DO OBJETO 
Registro de Preços para eventual contratação de empresa especializada para prestação de serviço de locação de veículos 
automotores (Itens Fracassados PE 01/2024), visando atender as necessidades do Fundo Municipal de Saúde de 
Carmópolis/SE, conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Instrumento. 
 
2.0 FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, inciso XXIII, alínea ‘b’, da 
Lei nº 14.133/2021). 
A contratação em questão é necessária para a melhoria do desempenho das atividades operacionais da Secretaria 
Municipal de Saúde de Carmópolis e se destina a dar continuidade à realização de atividades acessórias, instrumentais 
ou complementares aos assuntos que constituem área de competência legal desta Secretaria. 
 
Considerando também, que está secretaria não possui os meios suficientes para atender na totalidade de suas 
necessidades administrativas e operacionais, bem como realização de Itinerantes, necessitando de utilização de veículos.  
 
Considerando ainda às necessidades da Secretaria de Saúde de Carmópolis em razão da grande demanda de serviços 
de saúde uma vez que aumentou a rota de pacientes que necessitam de transporte entre hospitais da rede pública 
Municipal e Estadual, garantindo assim, integridade, pois se trata-se de um serviço essencial, contínuo e ininterrupto, não 
podendo, portanto, sofrer descontinuidade. 
 
3.0 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO (art. 6º, inciso 
XXIII, alínea "c", da Lei nº 14.133/2021). 
A descrição da solução como um todo, encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudo Técnico Preliminar. 
 
4.0 REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, alínea "d", da Lei nº 14.133/21).  
4.1. Sustentabilidade 
Os veículos fornecidos deverão obedecer aos limites máximos de ruídos fixados nas Resoluções CONAMA n° 1, de 
11/02/1993, e n° 272, de14/09/2000, e legislação correlata, bem como aos limites máximos de emissão de poluentes 
provenientes do escapamento fixados no âmbito do Programa de Controle da Poluição do Ar por Veículos Automotores – 
PROCONVE, conforme Resoluções CONAMA n° 18, de 06/05/1986, e n°315, de 29/10/2002, e legislação correlata  
4.1 Subcontratação 
Poderá haver subcontratação parcial (até 25% do objeto). Em havendo, somente será efetivada mediante autorização da 
CONTRATANTE  
4.2 Garantia da contratação 
Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021 
 
5.0 MODELO DE EXECUÇÃO CONTRATUAL (art. 6º, XXIII, alínea “e”, da Lei nº 14.133/2021). 
5.1.1.1. Durante a execução dos serviços deverão ser seguidas rigorosamente pela empresa contratada as normas 
estabelecidas neste Termo de Referência, no Edital, no Contrato e anexos, e normativas que forem criadas na vigência 
do contrato;  
5.1.1.2. A CONTRATANTE fará a solicitação dos veículos quando houver necessidade institucional e disponibilidade 
financeira para tal. 
5.1.1.3. Na solicitação dos veículos, estes deverão ser entregues nas sedes do Município de Carmópolis, em no máximo, 
48 (quarenta e oito) horas a contar do recebimento da nota de empenho. 
5.1.1.4. Caso a CONTRATADA, devidamente justificada e comprovadamente, não possa disponibilizar os) veículo (s) no 
prazo estipulado no item 5.1.1.3, por motivo de força maior, caso fortuito ou em decorrência da localidade para a qual o 
veículo foi solicitado, deverá comunicar imediatamente o fato à CONTRATANTE, por meio de contato telefônico e e-mail. 
5.1.1.5. Na ocorrência das situações descritas no item anterior, desde que devidamente justificada e comprovada e não 
acarrete prejuízos ao serviço público, assim como solução de continuidade, a CONTRATANTE poderá dilatar o prazo 
estabelecido no item 5.1.1.3 de forma a adequar a disponibilização dos veículos às condições excepcionais apresentadas. 
5.1.1.6. Os veículos deverão ser entregues, devidamente limpos, com tanque cheio e com revisão mecânica/elétrica, de 
forma a permitir a completa segurança durante sua utilização. 
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5.1.1.7. Caberá a CONTRATADA a responsabilidade pelos custos operacionais relativos à entrega dos veículos nos locais 
indicados pela CONTRATANTE. 
5.1.1.8. Para o fiel cumprimento das funções institucionais, a CONTRATATNE poderá utilizar os veículos em qualquer 
ponto do território estadual, devendo a CONTRATADA disponibilizar o apoio necessário em caso de pane veicular ou 
substituir o veículo por outro com especificações similares, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, a partir da 
comunicação da CONTRATANTE, inclusive em razão de acidente, revisão, reparos mecânicos e má conservação. A 
CONTRATADA poderá autorizar o CONTRATANTE a retirar veículo igual ou similar junto à outra empresa do ramo 
existente na localidade; 
5.1.1.9. Os veículos deverão estar em perfeito estado de funcionamento e conservação, que compreende a regularidade 
na manutenção periódica, mecânica, elétrica e não apresentem nenhuma ocorrência de abalroamentos ou qualquer outra 
que impeça sua condução segura. 
5.1.1.10. Os veículos deverão ser entregues limpos, com o tanque de combustível abastecido em sua capacidade máxima, 
juntamente com a chave, CRLV (Certificado de registro e licenciamento veicular) do exercício quitado, estepe e todos os 
demais equipamentos de segurança exigidos em lei, na forma das especificações técnicas estabelecidas supra. 
5.1.1.11. Ao término de cada locação, os veículos serão entregues à CONTRATADA com o tanque de combustível cheio. 
5.1.1.12. Na hipótese de perda ou extravio da chave original, a CONTRATADA deverá disponibilizar imediatamente, a 
CONTRATANTE, a chave reserva, de forma a garantir a não interrupção dos serviços 
 
5.1.2. DO LICENCIAMENTO 
5.1.2.1. Os veículos deverão estar licenciados segundo as normas e leis de trânsito expedidas pelo DENATRAN e 
DETRAN. No ato de entrega de cada locação, o(s) veículo deverá vir acompanhado do CRLV (Certificado de Registro e 
Licenciamento veicular) devidamente quitado, bem como com todas as informações pertinentes ao prazo ou 
quilometragem necessários para execução das revisões periódicas. 
5.1.2.1. A CONTRATADA será responsável pelo licenciamento anual dos veículos (Taxas, Seguro DPVAT, IPVA etc.), 
sem ônus para a CONTRATANTE, que deverão estar registrados obrigatoriamente em nome da CONTRATADA. 
5.1.3. Da ocorrência de multas de trânsito 
5.1.3.1. As multas decorrentes de infrações de trânsito serão pagas pelo real condutor do veículo ou através de processo 
administrativo ou judicialmente. 
5.1.3.2. Quando o condutor do veículo praticar ato de infração de trânsito, a CONTRATADA deverá encaminhar, em tempo 
hábil para interposição de recurso, a “Declaração de Indicação de Real Condutor – DIRC” a CONTRATANTE, devidamente 
protocolada, para identificação do real condutor, que querendo poderá ingressar com recurso administrativo no órgão 
competente. 
5.1.3.3. A CONTRATANTE informará a CONTRATADA, através do fiscal do contrato, todos os dados do condutor infrator 
para que proceda, nos termos da lei, junto ao órgão de trânsito competente, o registro de pontuação da CNH. 
5.1.3.4. Quando a infração ocorrer por problemas de desconformidade do veículo com as exigências da legislação de 
trânsito, a quitação será de responsabilidade da CONTRATADA. 
5.1.4. Cobertura com seguro total 
5.1.4.1. A CONTRATADA disponibilizará para locação veículos com seguro total, livre quilometragem, livre de tributos, 
encargos sociais, trabalhistas e sem a cobrança de franquia, exceto nos casos definidos no item 5.1.4.5. 
5.1.4.2. A CONTRATADA deverá arcar com todos os custos decorrentes de acidentes e avarias por ocasião da prestação 
do serviço, incluindo os possíveis danos, mantendo, para isso, seguro com cobertura total contra colisão, incêndio, roubo, 
furto e terceiros. 
5.1.4.3. Compreende a cobertura total do seguro: Responsabilizar-se pelo pagamento eventual de franquia, cobertura 
compreensiva para alto roubo ou furto do veículo ou de itens do automóvel e seus acessórios (CD player, -falantes, 
antenas, etc.), incêndio, colisão, danos materiais e pessoais, inclusive contra terceiros, cobertura total para caso de 
destruição total ou parcial do bem e quaisquer casos fortuitos ou de força maior, durante todo o prazo de vigência da ARP, 
inclusive a cobertura RCF e APP, cujos valores mínimos deverão ser: Valor Mínimo para cobertura RCF será de R$ 
100.000,00 (cem mil) para danos materiais e R$ 100.000,00 (cem mil) para danos pessoais e cobertura APP será de no 
mínimo R$ 30.000,00 (trinta mil) para morte acidental e R$ 20.000,00 (vinte mil) para invalidez permanente/parcial 
5.1.4.4. As despesas decorrentes de mau uso dos veículos e seus respectivos acessórios serão de responsabilidade da 
CONTRATANTE, desde que devidamente comprovadas. 
5.1.4.5. Comprovado através de laudo pericial emitido por autoridade competente de trânsito ou pelo Centro de perícias, 
a culpa ou dolo do motorista da CONTRATANTE, esta será responsável somente pelo pagamento da franquia. 
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5.1.4.6. A CONTRATADA deverá assumir integral e absoluta responsabilidade pelos serviços prestados, desobrigando a 
CONTRATANTE de quaisquer ônus, encargos, deveres e responsabilidade por defeitos, vícios aparentes ou ocultos, ou 
funcionamento insatisfatório dos aludidos bens e acidentes não cobertos no item 5.1.4.3 
5.1.4.7. Os veículos deverão possuir seguro total, inclusive de responsabilidade civil e contra terceiros, ficando acordado 
e estabelecido desde a contratação, que a CONTRATANTE não assumirá quaisquer responsabilidades ou ônus advindos 
de sinistro com os veículos, envolvendo vítimas ou não, nem mesmo pagamento de franquias (exceto nos casos definidos 
no item 3.1.4.5), custos estes que serão de responsabilidade exclusiva da CONTRATADA que deverá comprovar a 
efetivação do seguro e sua renovação periódica. 
 
5.1.4.2. Procedimentos quando houver sinistro de veículos com vítimas 
5.1.4.2.1. O condutor deverá acionar imediatamente os serviços de socorro e policiamento, comunicando imediatamente 
ao fiscal do contrato o ocorrido; 
5.1.4.2.2. O fiscal do contrato deverá comunicar, tão logo tenha ciência do fato, a CONTRATADA, para que a mesma 
proceda de maneira imediata o acionamento do seguro veicular, devendo a mesma certificar-se da efetiva realização dos 
registros necessários, Boletim de Ocorrência ou Laudo Pericial de Trânsito, caso o condutor do veículo não tenha ainda 
solicitado os mesmos; 
5.1.4.2.3. Caso o condutor esteja impossibilitado de acionar os serviços de saúde e segurança, bem como efetuar os 
devidos registros de acidente, a CONTRATADA deverá providenciar imediatamente os acionamentos e registros; 
5.1.4.2.4. Havendo necessidade de remoção do veículo para execução de perícia, a CONTRATADA deverá providenciar 
a remoção arcando com todos os custos necessários; 
5.1.4.2.5. Havendo indicação em laudo pericial de mau uso do veículo, a CONTRATADA deverá encaminhar o laudo a 
CONTRATANTE, protocolando este no Fundo Municipal de Saúde, que iniciará Procedimento Administrativo para 
averiguação de culpa do condutor. 
 
5.1.4.3. Procedimentos quando o sinistro não envolve vítimas 
5.1.4.3.1. O condutor deverá comunicar imediatamente a CONTRATANTE quando se envolver em sinistros sem vítimas; 
5.1.4.3.2. O fiscal do contrato deverá comunicar, tão logo tenha ciência do fato, a CONTRATADA, para que a mesma 
proceda de maneira imediata o acionamento do seguro veicular, devendo a mesma certificar-se da efetiva realização dos 
registros necessários, Boletim de Ocorrência ou Laudo Pericial de Trânsito, caso o condutor do veículo não tenha ainda 
solicitado os mesmos; 
5.1.4.3.3. A CONTRATADA deverá providenciar a remoção do veículo da via sem custo para a CONTRATANTE; 
5.1.4.3.4. Havendo necessidade de remoção do veículo para execução de perícia, a CONTRATADA deverá providenciar 
a remoção arcando com todos os custos necessários; 
5.1.4.3.5. Havendo indicação em laudo pericial de mau uso do veículo a CONTRATADA deverá encaminhar o laudo a 
CONTRATANTE, protocolando este no Fundo Municipal de Saúde, que iniciará Procedimento Administrativo para 
averiguação de culpa do condutor. 
 
6.0 MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea “f”, da Lei nº 14.133/21) 
6.1. ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO CONTRATUAL 
6.1.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da 
Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 
14.133/2021, art. 115, caput) 
6.1.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será 
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº 
14.133/2021, art. 115, §5º) 
9.1.3. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos 
substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput). 
6.1.3.1. O fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, 
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art. 
117, §1º) 
6.1.3.2. O fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes, a 
situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/2021, art. 117, §2º) 
6.1.4. O contratado deverá manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-lo 
na execução do contrato. (Lei nº 14.133/2021, art. 118) 



4 

 
 
 
 
 

                                                                          ESTADO DE SERGIPE 
FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE 

 

6.1.4.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou entidade, desde que 
devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício da atividade (IN 5/2017, art. 44, §1º) 
6.1.5. O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em 
parte, o objeto do contrato em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de 
materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119). 
6.1.6. O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da 
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo 
contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120) 
6.1.7. Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais 
resultantes da execução do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 121, caput) 
6.1.7.1 A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à 
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art. 
121, §1º) 
6.1.8. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir 
tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44, §2º) 
6.1.9. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que devam ser 
cumpridas de imediato (IN 5/2017, art. 44, 31º) 
 
7.0 CRITÉRIOS DE PAGAMENTO (art. 6º, XXIII, alínea “g”, da Lei nº 14.133/21) 
7.1 De Pagamento  
O pagamento será efetuado de acordo com a nota fiscal, com prazo não superior a 30 (trinta) dias contados da data do 
atesto da execução do objeto na nota fiscal. 
O pagamento será efetuado de acordo com a prestação de serviços, no valor correspondente aos serviços efetivamente 
prestados, mediante apresentação dos seguintes documentos: 
a) Nota(s) Fiscal(is) atestada(s) e liquidada(s); 
b) Prova de regularidade junto às Fazendas Federal e INSS, Estadual e Municipal, FGTS e CNDT, válidas no prazo 
mínimo de 30 (trinta) dias da apresentação da Nota Fiscal. 
Os documentos de cobrança relacionados acima deverão ser apresentados no endereço da sede do Fundo Municipal de 
Saúde, dos quais após atestados pela autoridade competente e aprovados pelo Fiscal do Contrato, serão encaminhados 
ao Setor Financeiro para fins de liquidação da despesa e inclusão na lista classificatória de credores; 
O pagamento das obrigações relativas ao presente contrato deve obedecer e cumprir a ordem cronológica das datas das 
respectivas exigências, a teor do que dispõe o art. 7º §2º, Inciso III, da Lei nº 4.320/1964, art. 141 da Lei nº 14.133/2021. 
A ordem cronológica referida no item anterior poderá ser alterada, mediante prévia justificativa da autoridade competente 
e posterior comunicação ao órgão de controle interno da Administração e ao tribunal de contas competente, 
exclusivamente nas hipóteses previstas no art. 141, § 1º da Lei nº 14.133/2021: 
 
7.2. Do recebimento 
Se dará no dia da retirada do veículo, ocasião em que será feita a avaliação do item solicitado, com as características 
definidas na Ata de Registro de Preços. 
Em caso de necessidade de substituição do item solicitado, a CONTRATADA deverá tomar previdências de imediato, 
visando a troca de veículo, com características ao item solicitado 
O recebimento do objeto não exclui a responsabilidade administrativa, civil e penal da CONTRATADA, por problemas 
causados durante a retirada do item solicitado e nem exclui sua responsabilidade pelo perfeito desempenho do objeto, 
cabendo-lhe sanar quaisquer irregularidades detectadas quando de sua utilização. 
Os custos pela substituição de item rejeitado, serão de responsabilidade exclusivamente da CONTRATADA, ficando a 
CONTRATANTE isenta de qualquer ônus. 
 
8.0 FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E REGIME DE EXECUÇÃO (art. 6º, INCISO XXIII, alínea 
“h” da Lei nº 14.133/2021): 
8.1 Forma de seleção e critério de julgamento da proposta:  
O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na modalidade PREGÃO, sob a 
forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO POR ITEM; 
 
8.2 DO REGIME DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS 
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8.2.1 O objeto contempla a prestação do serviço de locação eventual de veículos automotores, sem motorista, em forma 
de execução indireta, no regime de empreitada por preço por (itens), conforme as demandas solicitadas. 
8.2.2. Os veículos disponibilizados para locação deverão atender às especificações contidas no item 9.0 deste Termo de 
Referência, em perfeitas condições de utilização, conservação, trafegabilidade, funcionamento e segurança, obedecendo 
a todas as exigências estabelecidas pelas legislações de trânsito e ambiental, regulamentadas pelo DENATRAN E 
DETRAN-SE. 
8.2.3. A CONTRATADA disponibilizará os veículos conforme a marca e especificações discriminadas em sua proposta.  
8.2.4. A locação dos veículos se dará mediante a disponibilização nas quantidades relacionadas no item 9, e nos locais 
indicados pelo Tribunal de Contas da União. 
8.2.5. A CONTRATADA deverá disponibilizar veículos devidamente licenciados no Estado de Sergipe.  
8.2.6. Os veículos serão utilizados no regime de quilometragem livre.  
8.2.7. A CONTRATADA deverá entregar os veículos com o reservatório de combustível abastecido em sua capacidade 
máxima, sendo esta a única ocasião de abastecimento pela CONTRATADA; os demais abastecimentos serão de 
responsabilidade do Fundo Municipal de Saúde.  
8.2.8. Os veículos serão objeto de vistoria, anotando-se na “Ficha de Vistoria”, fornecida pela CONTRATADA, todas 
as observações sobre seu estado, por ocasião de sua entrega e devolução.  
8.2.9. A CONTRATADA deverá apresentar os veículos na Garagem Municipal do Município de Carmópolis, no dia e 
horário marcados para o início das atividades, face à necessidade de vistoria.  
8.2.10. A CONTRATADA responsabilizar-se-á pela manutenção preventiva e corretiva dos veículos, entendendo-se 
como preventiva aquela constante do plano de manutenção do fabricante (descrita no manual do veículo) e corretiva 
aquela destinada ao reparo de defeitos que ocorrem de maneira aleatória, durante os intervalos entre as manutenções 
preventivas 
8.2.11. Serão consideradas como manutenção preventiva, além das indicadas pelo fabricante, obrigatoriamente: as 
trocas de óleo de motor, de câmbio, fluido de freio, fluido aditivo de radiador, pastilhas de freio, correias do alternador e 
de distribuição, filtros de óleo, combustível e ar, amortecedores dianteiros e traseiros, e outros necessários ao perfeito 
funcionamento do veículo.  
8.2.12. Após cada manutenção preventiva e corretiva, a CONTRATADA deverá efetuar a lavagem completa do 
veículo.  
8.2.13. A CONTRATADA deverá proceder ao rodízio de pneus a cada revisão preventiva, bem como à verificação do 
balanceamento do conjunto roda – pneus, e conferência do alinhamento da direção.  
8.2.14. Os pneus deverão ser substituídos quando apresentarem risco, ou quando a profundidade dos sulcos da banda 
de rodagem estiver próximo de 3 mm, sendo que a identificação deste item é feita pela TWI (Thread Wear Indicators). 
8.2.15. A CONTRATADA deverá substituir, no prazo máximo de 02 (duas) horas, os veículos que estejam 
indisponíveis, sejam em razão de sinistros, revisão, reparos mecânicos, má conservação ou más condições de segurança.  
8.2.16. As substituições deverão ocorrer nas dependências do Fundo Municipal de Saúde, podendo, em situações 
excepcionais, mediante autorização expressa do gestor do contrato, ocorrer nas dependências da CONTRATADA.  
8.2.17. Não havendo substituição do veículo, por qualquer motivo, no prazo previsto, fica resguardado ao Fundo 
Municipal de Saúde o direito de utilizar-se de outros meios, sendo, neste caso, a locação considerada como não realizada, 
portanto, não cabendo faturamento e a CONTRATADA estará sujeita às penalidades previstas no contrato.  
8.2.18. A CONTRATADA deverá efetuar o pagamento das multas decorrentes de infrações de trânsito cometidas na 
condução dos veículos locados e solicitar o reembolso dos valores junto ao Fundo Municipal de Saúde, caso não seja 
efetuado diretamente pelo condutor.  
8.2.19. Antes de realizar o pagamento, a CONTRATADA deverá aguardar a conclusão dos processos referentes aos 
recursos previstos pela legislação.  
8.2.20. A CONTRATADA deverá encaminhar ao Fundo Municipal de Saúde, no prazo máximo de 02 (dois) dias úteis, 
as notificações emitidas pelos órgãos de trânsito, de modo a resguardar o direito, por parte dos condutores, de interpor 
recursos. 
8.2.21 Nos casos em que o Fundo Municipal de Saúde não for notificado dentro do prazo supracitado, a CONTRATADA 
se responsabilizará integralmente pelo pagamento das importâncias referentes a multas, taxas e/ou despesas, inclusive 
com guincho e estadias, decorrentes de infrações. 
8.2.23. Ao Fundo Municipal de Saúde não caberá qualquer ônus pela rejeição de serviços ou fornecimentos considerados 
inadequados pelo gestor 
 
8.3 Exigências de habilitação 
8.3.1.  HABILITAÇÃO JURÍDICA 
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8.3.1.1. Registro Comercial, no caso de empresa individual. 
8.3.1.2. Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades 
comerciais e, no caso de sociedades por ações, acompanhados de documentos de eleição de seus administradores. 
NOTA EXPLICATIVA: O contrato social consolidado dispensa a apresentação do contrato             original e das alterações 
anteriores, devendo ser apresentadas alterações posteriores ainda não consolidadas. 
8.3.1.3. Inscrição do ato constitutivo, no caso de sociedades civis, acompanhadas de prova de diretoria em exercício. 
8.3.1.4. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no País, e ato 
de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 
8.3.1.5. Em se tratando de microempreendedor individual – MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 
www.portaldoempreendedor.gov.br, ou; 
8.3.1.6. No caso de sociedade empresária ou empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: ato constitutivo, 
estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado na Junta Comercial da respectiva sede. 
8.3.1.7.  O objeto social descrito no ato constitutivo deverá possuir ramo de atividade compatível ao objeto desta licitação. 
 
8.3.2.  REGULARIDADE FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 
8.3.2.1.   Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ), através do respectivo Comprovante 
de Inscrição e de Situação Cadastral, emitido pela Receita Federal; 
8.3.2.2.  Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 
sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 
8.3.2.3.   Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Federal e relativa à Seguridade Social com a apresentação 
da Certidão Conjunta Negativa ou Certidão Conjunta Positiva, com efeitos de negativa de Débitos Relativos aos Tributos 
Federais e à Dívida Ativa da União. Certidão emitida com base na Portaria Conjunta PGFN/SRF nº 1.751, de 02/10/2014; 
8.3.2.4. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Estadual, com a apresentação da Certidão Negativa ou 
Certidão Positiva, com efeitos de negativa emitida pelo Estado, relativo ao domicilio ou sede da licitante, pertinente ao seu 
ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, ou seja, atinente aos débitos estaduais; 
8.3.2.5. Prova de regularidade fiscal para com a Fazenda Municipal, com a apresentação da Certidão Negativa de 
Tributos Municipais, do domicilio ou sede da licitante, ou outra equivalente, na forma da lei; 
8.3.2.6. Prova de regularidade relativa ao Fundo de Garantia por Tempo de Serviços – FGTS, através da 
apresentação do CRF – Certificado de Regularidade do FGTS, emitido pela Caixa Econômica Federal, demonstrando 
situação regular no cumprimento dos encargos sociais instituídos por Lei. 
8.3.2.7. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de 
certidão negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei no 5.452, 
de 1o de maio de 1943.” (NR). 
8.3.2.8. Declaração para fins de cumprimento do disposto no inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal, que 
não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e que não emprega menor de 
dezesseis anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz (art. 68 da Lei 14.133/2021). 
8.3.2.9. Os documentos relacionados nos subitem 8.3.2.1 a  8.3.2.7  poderão ser substituídos ou supridos, no todo ou 
em parte, por outros meios hábeis a comprovar a regularidade do licitante, inclusive por meio eletrônico; 
8.3.2.10. As microempresas e empresas de pequeno porte deverão apresentar toda a documentação exigida para 
efeito de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição. 
8.3.2.11. Quando uma microempresa ou empresa de pequeno porte for declarada vencedora e haja alguma restrição 
quanto à regularidade fiscal e trabalhista, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial 
corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período a 
critério da Administração Pública, para regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito e emissão 
de eventuais certidões negativas ou positivas com efeito de negativa. 
8.3.2.12. A não regularização da documentação no prazo acima previsto, implicará em decadência do direito à 
contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei de Licitações, sendo facultada à Administração convocar as 
licitantes remanescentes, na ordem de classificação, para a assinatura do contrato, ou revogar a licitação. 
8.3.2.13. Serão admitidas em conformidade com o artigo 206 do Código Tributário Nacional, certidões positivas com 

efeitos negativos. 

 
8.3.3. QUALIFICAÇÃO DE CAPACIDADE TÉCNICA 

http://www.portaldoempreendedor.gov.br/
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8.3.3.1. Atestado de Capacidade Técnica Operacional da Empresa, fornecido por pessoa jurídica de direito público 
ou privado, comprovando a execução satisfatória do objeto da presente licitação, observando-se que tal(is) atestado(s) 
não seja(m) emitido(s) pela própria empresa ou por empresa do mesmo grupo empresarial. O atestado deverá conter as 
seguintes informações: 

• Nome, CNPJ e endereço completo do emitente;  

• Descrição do produto fornecido ou serviço prestador;  

• Nome da empresa que prestou(s) o(s) serviço(s);  

• Data de emissão; 

• Assinatura e identificação do signatário (nome e cargo ou função que exerce junto à        emitente). 
 
8.3.3.2. Declaração de Disponibilidade dos veículos ofertados, conforme especificações do termo de referência, 
constando, inclusive constando o ano de fabricação do veículo. 
 
8.3.3.3. Os licitantes que participarem do item 04 deverão apresentar: 
 
8.3.3.3.1. Certificado de Registro da empresa expedido pela Agência Nacional de Transportes - ANTT para o caso 
de prestação de serviço rodoviário interestadual, nos termos da Resolução 1166/05, compatível como objeto e 
devidamente válido (Conforme sua obrigatoriedade de registro). 

 
8.3.3.3.2. Certificado de Registro Cadastral da empresa junto ao DEPARTAMENTO ESTADUAL DE 
INFRAESTRUTURA DO ESTADO DE SERGIPE – DER, para viagens intermunicipais de transporte de passageiro, 
compatível com o objeto (Conforme sua obrigatoriedade de registro). 
 
8.3.4. DA QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 
 
8.3.4.1.  Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações contábeis dos 02 
(dois) últimos exercícios sociais; 
8.3.4.1.1. A boa situação financeira da empresa Licitante será comprovada mediante a análise das demonstrações 
financeiras do item anterior em função do Índice de Liquidez Geral – ILG igual ou maior que 1,00, conforme formula 
abaixo:                
 
                                               Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
                              ILG   =        -------------------------------------------------------------------------------- 
                                                Passivo Circulante + Exigivel a Longo Prazo 
 
8.3.4.1.2.  Deverá estar expresso no balanço da licitante o cálculo do ILG conforme fórmula acima ou em folha à 
parte, carimbada e assinada por profissional da contabilidade devidamente registrado, conforme o art. 69, § 1º da 
Lei nº 14.133/2021; 
 
8.3.4.1.3. O Balanço Patrimonial, demonstração de resultado de exercicio e demais demonstrações contábeis 
limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos. 
 
8.3.4.1.4..  As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as exigências da 
habilitação e ficarão autorizadas a substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de abertura (Art. 65, § 1º 
da Lei 14.133/21) 
 
8.3.4.2. Certidão negativa de feitos sobre falência expedida pelo distribuidor da sede do licitante, ou no site do Tribunal 
de Justiça do Estado do domicílio da licitante. 
 
Outros Elementos: 
a) Declaração de que atende aos requisitos de habilitação, e responderá pela veracidade das informações prestadas, 
na forma da lei, nos termos do art. 63, inciso I da Lei nº 14.133/2021; 
b) Declaração de que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, nos termos do art. 63, inciso IV da Lei nº 14.133/2021; 
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c)    Declaração de que suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções 
coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas, nos termos do 
art. 63, § 1º da Lei nº 14.133/2021. 
 
9. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, INCISO XXIII, alínea “i” da Lei nº 14.133/2021): 
De acordo com os parâmetros exigidos no art. 23, §1º, incisos I a IV da lei nº 14.133/2021, e apresentados na planilha 
estimativa elaborada pelo setor de compras, temos os seguintes valores: 
 

ITEM DESCRIÇÃO UND 

 

QUANT. DE 

VEÍCULOS 

PERIODO 

SOLICITADO 
(QUANT. 
MESES) 

VALOR 

UNIT. 

MENSAL 

R$ 

VALOR. 

TOTAL 

MENSAL 

R$ 

VALOR 

TOTAL 

ANUAL 

R$ 

01 

Veículo passeio (tipo 
HATCH), itens de série e 
equipamentos exigidos por lei, 
mínimo 1.0, 8 V, bi- 
combustível (flex), direção 
hidráulica, tanque capacidade 
mínima 50 l, capacidade para 
05 (cinco) passageiros, 4 
portas, porta malas 
capacidade mínima 280 l, 
fabricação nacional, com ar 
condicionado, travas e vidros 
elétricos, airbags, câmbio 
mínimo 5 marchas à frente e 
uma à ré, freios ABS, tração 
dianteira, ano de 
fabricação/modelo do veículo 
não inferior a 2022 ou 
superior, com COMBUSTÍVEL 
e MOTORISTA por conta da 
CONTRATANTE, com 
franquia de quilometragem 
livre. 
(COTA PRINCIPAL - 
DESTINADA A AMPLA 
PARTICIPAÇÃO) 

UND 
/ 

MÊS 
05 12 MESES 3.060,45 15.302,25 183.627,00 

02 

Veículo passeio (tipo 
HATCH), itens de série e 
equipamentos exigidos por lei, 
mínimo 1.0, 8 V, bi- 
combustível (flex), direção 
hidráulica, tanque capacidade 
mínima 50 l, capacidade para 
05 (cinco) passageiros, 4 
portas, porta malas 
capacidade mínima 280 l, 
fabricação nacional, com ar 
condicionado, travas e vidros 
elétricos, airbags, câmbio 
mínimo 5 marchas à frente e 
uma à ré, freios ABS, tração 
dianteira, ano de 

UND / 

MÊS 
01 12 MESES 3.060,45 3.060,45 36.725,40 
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fabricação/modelo do veículo 
não inferior a 2022 ou 
superior, com COMBUSTÍVEL 
e MOTORISTA por conta da 
CONTRATANTE, com 
franquia de quilometragem 
livre. 
(COTA RESERVADA - 
DESTINADA A 
PARTICIPAÇÃO DE 
ME/EPP) 

03 

Veículo executivo (tipo 
SEDAN), itens de série e 
equipamentos exigidos por lei, 
potência mínimo 1.5, 8 V, 
tanque com capacidade 
mínima 50 litros, com 
capacidade para 05 (cinco) 
passageiros, 4 portas, porta 
malas capacidade mínima 280 
l, fabricação nacional, 
bicombustível (flex), com ar 
condicionado, direção 
hidráulica, travas e vidros 
elétricos, airbags, câmbio 
mínimo 5 marchas à frente e 
uma à ré, freios ABS, tração 
dianteira, ano de 
fabricação/modelo do veículo 
não inferior a 2022 ou 
superior, com MOTORISTA e 
COMBUSTIVEL por conta da 
CONTRATANTE, com 
franquia de quilometragem 
livre. 

UND / 

MÊS 
02 12 MESES 4.824,29 9.648,58 115.782,96 

04 

Veículo tipo VAN, motor 2.2, 
com capacidade para 15 
(quinze) passageiros, com ar 
condicionado, com direção 
hidráulica, ano de 
fabricação/modelo do veículo 
não inferior a 2022, com 
MOTORISTA e 
COMBUSTÍVEL por conta da 
CONTRATADA, com franquia 
de quilometragem livre. 

UND / 

MÊS 
02 12 MESES 15.133,46 30.266,92 363.203,04 

                                                                    VALOR ANUAL TOTAL ESTIMADO R$  699.338,40 

 
Características Gerais da prestação do serviço: 

1. Os veículos deverão ser utilizados no regime de quilometragem livre;; 
2. Veículo à disposição do Fundo Municipal de Saúde, durante toda a vigência do contrato; 
3. Assistência 24h veicular; 
4. Carro reserva; 
5. Manutenção preditiva, preventiva e corretiva, incluindo serviços de higienização veicular e troca de óleo; 
6. Seguro total, inclusive contra terceiros 
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10. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, INCISO XXIII, alínea “j” da Lei nº 14.133/2021): 
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento 
do Fundo Municipal de Saúde. 
 
11. DAS OBRIGAÇÕES CONTRATUAIS. 
11.1. Dos direitos e obrigações da contratante. 
11.2. Receber o objeto de acordo com o que consta neste instrumento; 
11.3. Devolver o objeto em desacordo com as especificações exigidas neste termo de referência. 
11.4. Cumprir todos os compromissos financeiros assumidos com a empresa contratada no prazo estipulado; 
11.5. Emitir Nota de Empenho a crédito da CONTRATADA no valor correspondente às quantidades solicitadas; 
11.6. Proporcionar todas as facilidades, inclusive esclarecimentos atinentes ao objeto, para que a CONTRATADA possa 
cumprir as obrigações dentro das normas e condições da prestação do serviço; 
11.7. Indicar servidor com competência necessária para proceder o recebimento do objeto e atestar a Nota Fiscal após a 
verificação das especificações técnicas, da qualidade, da quantidade e preços registrado; 
11.8. Efetuar o pagamento na forma e prazo estabelecido neste termo de referência; 
11.9. Promover, através do Fundo Municipal de Saúde, o acompanhamento e a fiscalização do objeto contratado, sob os 
aspectos qualitativos e quantitativos, prazos de vigência e entregas, anotando em registro próprio as falhas detectadas e 
comunicando ao Órgão por escrito as advertências e as ocorrências de quaisquer fatos que, a seu critério, exijam medidas 
corretivas por parte desta; 
 
11.2. Dos direitos e obrigações da contratada. 
11.2.1. Receber informações e esclarecimentos necessários ao cumprimento das condições estabelecidas; 
11.2.2. Receber o Atesto do recebimento do objeto contratado após verificação das especificações; 
11.2.3. Receber formalmente a notificação de ocorrência de irregularidades que a fiscalização identificar na entrega dos 
itens solicitados do objeto, até para que possa a empresa proceder correções; 
11.2.4. Receber o pagamento nas condições estabelecidas neste instrumento. 
11.2.5. Cumprir fielmente as obrigações assumidas, conforme as especificações neste Termo de Referência e na proposta 
de preços apresentada pela empresa, utilizando-se de todos os recursos materiais e humanos necessários para entregar 
os itens solicitados do objeto, no prazo, no local e horário indicados; 
11.2.6. Arcar com todas as despesas, diretas ou indiretas, decorrentes do cumprimento das obrigações assumidas, 
responsabilizando-se pelos danos causados diretamente à administração ou a terceiros, decorrentes de sua culpa ou 
dolo, por ocasião da entrega do objeto solicitado no local indicado, incluindo os possíveis danos causados por 
transportadoras, sem qualquer ônus ao contratante, não reduzindo ou excluindo essa responsabilidade, a fiscalização ou 
acompanhamento da CONTRATANTE; 
11.2.7. Ser responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes da execução; A 
inadimplência da empresa, com referência aos encargos estabelecidos neste subitem não transfere a responsabilidade 
por seu pagamento à administração do Fundo Municipal de Saúde, nem poderá onerar o objeto desta Licitação, razão 
pela qual a empresa vencedora renuncia expressamente a qualquer vínculo de solidariedade, ativa ou passiva, com o 
Município de Carmópolis; 
11.2.8. Prestar todos os esclarecimentos que forem solicitados pela CONTRATANTE, durante o prazo de vigência da Ata 
de Registro de Preços; 
11.2.9. Credenciar, junto ao Município de Carmópolis, um representante para prestar os devidos esclarecimentos e atender 
as reclamações que porventura surgirem durante a execução do objeto; 
11.2.10. Manter, durante a execução do objeto, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas no pregão que 
sejam compatíveis com as obrigações a serem assumidas, cumprindo durante a vigência da Ata de Registro de Preços 
todas as leis e posturas Federais, Estaduais e Municipais vigentes. 
11.2.11. Informar o Órgão de qualquer alteração necessária à consolidação dos ajustes decorrentes da ARP, tais como: 
mudança de endereço, telefone, fax, dissolução da sociedade, falência e outros; 
11.2.12. Não transferir a outrem, no todo ou em parte, o objeto do presente, sem prévia e expressa anuência do Fundo 
Municipal de Saúde; não sendo aceita, sob nenhum pretexto, a transferência de responsabilidade da CONTRATADA para 
outras entidades, sejam fabricantes, técnicos ou quaisquer outros. 
11.2.13. A empresa vencedora é obrigada a reparar, corrigir, remover ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 
o objeto registrado em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou de materiais 
empregados. 
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11.2.14. Disponibilizar ao CONTRANTE os veículos nos prazos estabelecidos neste Termo de Referência, nos locais, 
quantidades e horários fixados neste instrumento, informando, em Tempo hábil, qualquer motivo impeditivo que impossibilite 
de assumir o solicitado; 
 
11.2.15 .Disponibilizar os veículos no regime de quilometragem livre; 
11.2.16. Responsabilizar-se por todos os encargos relativos aos veículos, como IPVA, seguro obrigatório e outros, previstos 
no Código de Trânsito Brasileiro; 
11.2.17. Manter os veículos assegurados; 
11.2.18. Assistência 24 horas completa (guincho, chaveiro, pane elétrica, pane mecânica, conserto de pneu furado, troca 
de óleo etc). 
11.2.19. Responsabilizar-se por todas as despesas decorrentes da utilização dos veículos, principalmente das manutenções 
preventivas, corretivas e demais reparos que se fizerem necessários para fiel execução do contrato inclusive os decorrentes 
de acidentes e demais sinistros oriundos de força maior ou caso fortuito. 
11.2.20. Responsabilizar-se pelos custos de pequenos riscos, amolgados e outras ocorrências que são inerentes à 
utilização regular do veículo, exceto os casos de mau uso, devidamente comprovados; 
11.2.21. Indicar um profissional preposto e qualificado que deverá permanecer disponível através de telefone fixo e celular, 
a fim de resolver situações eventuais, bem como verificar o bom andamento do serviço prestado 
 
12. Do prazo de vigência 
O prazo de vigência da Ata de Registro de Preço, será pelo período de 01(um) ano e poderá ser prorrogado por igual 
período, desde que comprovado o preço vantajoso (Art. 84, Lei 14.133/2021). 
 
Carmópolis/SE, 27 de fevereiro de 2024. 
 
Elaborado pela Equipe de Planejamento: 
 

 
JÉSSICA RODRIGUES MARQUES 

Secretária de Planejamento, Orçamento e Gestão 
 
 
 

BARBARA SANTANA SILVA DE MELO 
Secretária Adjunta de Saúde 

 
 
Aprovado por: 

 
 

DANIELLE MELO CORREIA SILVA 
Gestora do Fundo Municipal de Saúde 

Secretária Municipal Saúde 


